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    INTRODUÇÃO




    A sociedade e a forma de viver das pessoas como conhecemos atualmente, é fruto das transformações decorrentes de um processo de criação e evolução dos sistemas de economia.




    O crescimento de uma sociedade, até chegar a “Estado” tem como principal fator a fixação de pessoas num mesmo local. Ocorre que, a fixação só é viável quando o local propicia a sobrevivência, isso é, ocorrência de água potável e alimentos. O nomadismo não possibilita o crescimento da população a níveis de constituir uma sociedade de dimensão considerável, a ponto de se tornar “Estado”, devido a constante migração em busca de condições de subsistência necessitando de um grande e complexo aparato de logística e organização para sua mobilidade havendo uma população a ser deslocada.




    A fixação de uma população num local, leva invariavelmente as pessoas a estabelecerem formas de cultivo de alimentos, seja criando animais ou cultivando plantações, isso é, a implantação de sistemas de produção. Onde exista uma produção e um subsequente sistema de trocas de produtos leva ao surgimento de um sistema econômico. O surgimento da economia, certamente passa por um processo de valoração de coisas e esforços (trabalho) mediante a necessidade de troca de coisas não semelhantes ou de mesma natureza. O comércio de coisas e trabalho dava-se primariamente através do escambo, o que invariavelmente levava a valoração das coisas e serviços a serem pautados pela subjetividade da necessidade ou do fascínio pela estética. Onde há trocas, há uma economia em curso e a valoração, precificação de bens e trabalho, e sua padronização é a base da economia. Consequentemente, a sociedade se organiza em funções e atribuições laborativas a fim de atender à produção, criando assim as especialidades profissionais através de transferência de know-how.




    O escambo no capitalismo “moderno” ocorre através de títulos representativos de valor econômico, a moeda ou o dinheiro (moedas existem há milhares de anos). A compensa-ção do trabalho prestado pelo proletário num sistema de escambo era dificultado pela ausência de bens de valor equivalente, exceto no caso da produção de alimentos, ou temperos como o sal, o que originou o termo “salário” como o pagamento pelo trabalho do proletariado, o valor do preço da mão-de-obra, seja na dimensão do esforço dispendido ou do tempo dedicado à realização de tarefas (por ação ou por tempo) classificada ainda segundo a complexidade do fazer, o know-how tecnológico. Dessa forma, o capitalismo também vinculou os salários ao sistema produtivo, estabelecendo padrões de valor para cada tipo de trabalho, especialidade e acima de tudo, saber, o know-how profissional.




    A revolução industrial1 foi a denominação dada a um período de profundas mudanças nas formas de produção, baseada na implementação do uso prático das descobertas de produtos químicos e elementos de engenharia mecânica, e subsequentemente da busca de aumento de produtividade pelo uso de máquinas impulsionadas pela energia térmica, especificamente pelas máquinas termodinâmicas2 cuja energia mecânica provinha do vapor gerado por caldeiras de carvão-água, substituindo a energia hidráulica, eólica e a força animal e humana. A revolução industrial também determinou uma profunda modificação no modo de vida das pessoas e na estrutura da própria sociedade.




    A revolução industrial e consequentemente o capitalis-mo, criaram novos padrões de socialização, de realização da vida3 e acima de tudo delineou o papel do Estado através do permanente confronto dialético entre as várias concepções ideológicas surgidas a partir da Idade Contemporânea4.




    A história da evolução da sociedade e da conformação do Estado, pesquisando-se as descrições de grandes filósofos e sociólogos como Comte, Durkheim, Karl Marx e Friedrich Engels, Antonio Gramsci e Michel Foucault, demonstram que a educação da sociedade passou a ser instrumento do Estado para um objetivo disciplinador, moldador de pessoas e sociedade, bem como, a partir do século XVIII a educação passou a ser instrumento também da política econômica do Estado, com a influência do capitalismo e inserção de uma visão economicista da função do Estado. Em resumo:




    a) Augusto Comte considerava a educação um instrumento de reprodução das estruturas sociais e a escola a difusora dos valores da sociedade;




    b) Émile Durkheim pregava a escola como um instrumento de socialização, ao lado da família, igrejas e outras instituições coletivas ou de agrupamentos (segundo Durkheim, através da educação o indivíduo torna-se um ser social e a escola proporciona a socialização de forma sistemática e organizada, tendo por objetivo a aprendizagem social e cultural);




    c) Karl Marx descreveu como a burguesia e o capitalismo cooptavam as estruturas do Estado para viabilizar sua dominação, e a escola e igrejas eram instrumentos da estrutura do Estado para incutir ideologias;




    d) Antonio Gramsci percebeu que a classe social dominante utiliza o sistema educacional, as instituições religiosas e os meios de comunicação (os instrumentos de formação ideológica e disciplinamento da sociedade) para exercer sua “hegemonia” política, ampliando a teoria do Estado de Karl Marx com base em sua experiência vivida nos movimentos comunistas na Europa e na Itália, dividindo a estrutura do Estado em infraestrutura e superestrutura;




    e) Michel Foucault descreve a educação como um instrumento do Estado e da sociedade para moldar as pessoas, afirmando que somente o “poder repressor” não é capaz de manter um estado de ordem, mas o “poder disciplinar” possui eficácia, pois, ao mesmo tempo que é repressor pelo Estado, gera conhecimento e capacita/habilita para o trabalho em prol da sociedade.




    Atualmente, a educação, assim como a segurança (interna e externa) e a saúde compõe os temas considerados centrais à política de Estado, sob quaisquer ideologias políticas, sendo os temas centrais do “Estado Mínimo”5.




    Dessa forma, a educação é essencial para moldar pragmaticamente a sociedade aos objetivos traçados politicamente pelo Estado, formatando seus contornos conforme a ideologia política e econômica em prática, bem como, para alcançar os objetivos planejados a médio e longo prazo6. Podemos considerar a educação como o mais importante instrumento estatal, pois possui efetividade, seus resultados, uma vez realizada de forma adequada, formatam as mentes, incutem ideologias, disciplinam as ações, ora incentivando uma forma de conduta, ora tolhendo outras indesejadas, conforme firmemente fundamentado por Gramsci e Foucault mais recentemente.




    A educação eficaz surte efeitos duradouros ou perenes e o Estado colhe frutos políticos, morais, éticos e econômicos ao disciplinar contra a violência e crimes, ao disciplinar uma vida saudável e sem vícios, ao disciplinar a obediência às autoridades, ao disciplinar a ética e a moral, ao educar para a qualificação profissional e a produtividade etc.




    A presente obra foca-se no tema da educação e do desenvolvimento econômico, tendo por fundo a sociedade capitalista ocidental e o estudo de caso da história do Brasil, abordando a educação e a demanda de mão de obra nas organizações capitalistas contemporâneas considerando os cenários políticos dos governos brasileiros.




    A educação no Brasil, como no mundo, passou a ser seccionada em níveis conforme os objetivos políticos a serem alcançados para cada fase da vida da pessoa até atingir a maturidade social, física e intelectual. Dessa forma, a educação foi dividida em níveis básicos visando a sociabilidade e a política (no sentido Aristotélico – viver na cidade), isto é, primordialmente moldar o sujeito moral e ético, com ensinamentos da cultura que a apropriará numa identidade grupal, posicionando-a numa nação e região, complementar-mente, incutir na formação da pessoa as aptidões e habilidades de comunicação através dos ensinamentos linguísticos (fala e escrita) e da lógica (matemática). Essa preparação da pessoa para a socialização através da educação, fez com que surgisse uma disciplina específica, a “pedagogia”7.




    Entretanto, quanto à política econômica, o Estado também fomenta sua economia através da preparação da mão de obra, ou seja, utiliza a política da educação para a finalidade de profissionalizar as pessoas, capacitando-as e qualificando-as através de uma educação profissional (considerando o Estado apropriado pelo capitalismo).




    Atualmente, o mercado de trabalho exige cada vez mais do trabalhador requisitos superiores de escolaridade e de qualificação profissional. Esta demanda está associada a inovações organizacionais e técnicas que vêm sendo implementadas nas empresas, assim como as alterações no padrão produtivo8. Concomitantemente, a educação se tornou instrumento de ascensão social e econômica para os trabalhadores, pois os empregos de melhor remuneração exigem maior nível de instrução e qualificação. Dessa forma, a educação profissional se tornou um mecanismo de redução do desemprego, pois tem como objetivo a inserção ou reinserção do indivíduo no mercado de trabalho, garantindo a ele os direitos trabalhistas e sociais.




    Desse quadro, extrai-se que o Estado ao implementar uma política de educação profissional atende a um anseio social, mas acima de tudo atende a um interesse econômico próprio e do capitalismo em relação à demanda de mão de obra e conforme a orientação ideológica, podendo intervir diretamente ou não na educação e na economia, pode promover o desenvolvimento econômico e empresarial nacional influenciando no fluxo migratório da mão-de-obra.




    Inobstante o progresso tecnológico, os recursos humanos (“mais-valia”) continuam sendo o principal meio de obter lucro no capitalismo, não mais pela manufatura direta, pois hoje a produção é realizada por máquinas e robôs, mas pela operação e viabilização do funcionamento dessas máquinas modernas, aliás, essa simbiose entre a dualidade homem x máquina se verifica desde o início da Revolução Industrial.




    O capitalismo até o século XX pautou suas diretrizes de competitividade econômica na globalização da produção e consumo, modernização tecnológica para aumento da produção e melhoria da qualidade, e redução dos custos e de mão de obra humana. Entretanto, um aspecto da economia tem sido destacado neste século XXI, a necessidade de fortalecer o mercado consumidor. A ideia de que o mercado de consumo depende dos mesmos atores que arquitetam a produção tem sido apreendida de forma forçada e dolorosa mediante as frequentes crises econômicas, de modo que, o sistema financeiro que antes direcionava sua política de financiamento aos empreendedores e capitalistas da produção, viram-se como fomentadores do consumo, atuando junto ao Estado para viabilizar políticas de consumo ou demanda financiando diretamente as pessoas físicas, trabalhadores assalariados ávidos por atender suas necessidades por bens.




    Dessa forma, no atual capitalismo, os mesmos atores que empreendem a produção, ao mesmo tempo pensam na viabilização do mercado consumidor, isto é, o campo de visão foi alargado, passando a pensar a estratégia macro, ao invés de limitar-se à produção. Sem dúvida, entender a “Responsabilida-de Social” leva a equilibrar as ações, entre a ênfase e a importância dada à capacidade de produzir e à capacidade de consumir. O conceito de sustentabilidade leva em considera-ção fomentar ou viabilizar um mercado capaz de absorver a produção, e acima de tudo, uma sociedade com alto grau de satisfação com a política e o sistema econômico do Estado.




    A ideia de paridade e contrapartidas é essencial à existência do capitalismo, é imprescindível à economia que exista, juntamente à capacidade de produção, a manutenção ou mesmo a geração de um mercado consumidor que dê sustentação ao sistema produtivo. A percepção de que um não sobrevive sem o outro, ou que, a existência de um não se justifica sem a existência de outro, conduz a inferir que a política de empregabilidade é tão importante quanto às políticas voltadas para a segurança, saúde e educação, onde todas se entrelaçam nas necessidades e resultados, a fim de elidir o colapso social e consequentemente, a falência do Estado.




    OBSERVAÇÕES




    Esta obra trata o capitalismo como o sistema econômico (não uma ideologia) baseado na produtividade e no lucro, em que os “capitalistas” buscam a maximização dos ganhos e o enriquecimento (pela globalização e o desemprego para redução de custos com a logística e a mão-de-obra) em detrimento à distribuição de renda. O termo “burguesia” será utilizado nesta obra considerando o apropriado cenário histórico em que a burguesia existiu como tal e foi descrito por Karl Marx e Friedrich Engels, evitando o uso simbólico daquele estereótipo para designar uma classe social genérica na atualidade ou respeitando o uso pelo autor da referência bibliográfica em sua contextualização histórica.




    Relevante observar que, à época em que Marx e Engels viveram, no período pós Revolução Francesa, formulação do Estado de Direito, início da Revolução Industrial e do capitalismo, a burguesia fora caracterizada pelo estereótipo daquelas pessoas que enriqueceram a partir da Idade Média, no declínio dos feudos e crescimento das cidades (burgos) através da prática comercial, e que com a Revolução Industrial modernizaram suas atividades buscando maior produtividade e a transformação de matérias primárias em produtos beneficiados ou industrialmente transformados, utilizando o desenvolvimentos tecnológico das ciências química e mecânica. Isso é, a burguesia e o capitalismo estão intimamente vinculados à época da Revolução Industrial, pois era a classe social que empreendia pelo fato de possuir o capital para as iniciativas industrializantes, financiando pesquisa e invenções. Os autores consideram mais apropriado atualmente, designar o outrora burguês como capitalista liberal, porquanto o termo burguesia está sendo usado indistintamente e até subjetivamente para tipificar pessoas com base na classe de renda, ou pelas posses, independentemente da ideologia ou classe social típica (embora estas também devam ser diferenciadas pela classe de renda e porte das propriedades).




    Esta obra também destaca o liberalismo como antagônico do comunismo, considerando que ambos são ideologias, bem como faz distinção entre o comunismo e o trabalhismo (ambos como ideologias), buscando estabelecer as dualidades entre “coisas” de mesma natureza (ideológica), ou seja os antagonismos e polarizações se encontram aqui nas dualidades “comunismo x liberalismo” e “trabalhismo x liberalismo”. Esta obra também aborda os aspectos das ideologias nas políticas de Estado e a conspiração política ocorrida contra o Partido dos Trabalhadores.




    




    

      

        1 Foi convencionado pelos historiadores que a sequência de fatos e procedimentos históricos que marcaram o modo de produzir em série, introduzindo a produção em larga escala através do uso de ferramentas, máquinas e novos produtos químicos, introduziu a humanidade numa “revolução industrial” a partir do final do século XVII; subdividindo-se em duas partes, denominou-se “segunda” Revolução Industrial, a fase em que o uso das máquinas a vapor foi intensificada, a partir da metade do Século XVIII (meio século entre um e outro).


      




      

        2 A máquina a vapor foi inventada em 1698 pelo inglês Thomas Newcomen e foi aperfeiçoada pelo escocês James Watt em 1765, para as finalidades industriais da época.


      




      

        3 Vide Karl Marx quanto à sua tese do “materialismo histórico” tendo por base as transformações no modo de viver das pessoas na sociedade capitalista.


      




      

        4 Considera-se Idade Contemporânea o período iniciado a partir da Revolução Francesa em 1789, em que foram assimilados os valores políticos e econômicos que perduram até os dias atuais (princípios de liberdade, igualdade e fraternidade), que são os princípios da democracia, da isonomia e da liberdade ou liberalidade.


      




      

        5 Estado Mínimo é uma concepção do liberalismo político e econômico oriundo da Revolução Americana que terminou em 1776. Diz respeito à intervenção mínima por parte do Estado, que, inicialmente, deveria tratar apenas da segurança e justiça, mas após as crises econômicas e guerras mundiais os governos passaram a estatizar e controlar os sistemas de saúde e educação entre outros serviços.


      




      

        6 Considerando-se médio prazo qualquer objetivo almejado entre dois e cinco anos e longo prazo, a partir de cinco anos.


      




      

        7 A palavra “pedagogia” tem origem na Grécia, designava o escravo que acompanhava e disciplinava as crianças – composto por “paidos” (criança) e “agein” (conduzir ou acompanhar).


      




      

        8 Mello (1991) sustenta que a necessidade de enfrentar novos padrões de produtividade e competitividade, impostos pelo avanço tecnológico, está levando à redescoberta da educação como componente essencial das estratégias de desenvolvimento. Na visão da autora, a educação passou a ocupar, ao lado da política de ciência e tecnologia, lugar central e articulado na pauta das macro-políticas do Estado, como fator importante para a qualificação dos recursos humanos requeridos pelo novo padrão de desenvolvimento, no qual a produtividade e a qualidade dos produtos e serviços são decisivos para a competitividade internacional.


      


    


  




  

    1. DO CONHECIMENTO E SUA TRANSMISSÃO




    A abordagem a seguir visa demonstrar que o conhecimento é um patrimônio e o processo de transmissão de habilidades e conhecimento é um processo educativo que tem sido pensado de forma estratégica ao longo da história humana.




    A exclusiva capacidade intelectual do homem proporciona que o conhecimento floresça naturalmente a partir da simples observação. O conhecimento que vêm da percepção das coisas, entre objetos e fenômenos, primariamente era voltado para a sobrevivência, associado ao instinto, mas a “engenhosidade” humana proporcionou a instrumentalidade e utilização das coisas, conforme as possibilidades e as capacidades para as funções possíveis e acessíveis.




    A descoberta das utilidades e a solução de problemas desenvolveram-se para os homens de uma forma muito acelerada em função das suas habilidades exclusivas manuais aliadas ao seu potencial intelectual único, mas a eficácia do raciocínio somente pôde ser concretizada em função de algum meio de registrar as observações e transmiti-las, não bastando somente a capacidade de falar.




    A comunicação sempre foi necessidade inerente ao convívio entre seres vivos, tanto para sobreviver quanto para se reproduzir como espécie, mas a capacidade de comunicação através dos sons produzidos e emitidos organicamente, construindo-se sons distintos e complexos, constituindo uma fala estruturada e autônoma, independente de gestuais, é uma capacidade exclusiva da raça humana não verificada em nenhuma outra espécie animal9. Há mais de 350 a.C., o filósofo grego Aristóteles10 já lecionava que “o homem é um animal social” e que essa inclinação natural para a sociabilização tinha por potencializador o dom da “fala”, mediante a constatação de que o homem é o único animal que desenvolvera um meio complexo de comunicação sonora.




    As histórias, o conhecimento dos saberes básicos da sobrevivência e valores morais e éticos sociais, aqueles advindos da experiência cotidiana podem se bastar na memória, sendo transmitidos pessoalmente através da comunicação oral. Entretanto, a partir da complexidade do saber, da expansão do conhecimento e da história, necessário se tornou o registro para que as ciências adquiridas e experimentadas (empíricas) não se perdessem com o tempo nem com a falência da memória pessoal e da interrupção do vínculo social.




    Certamente, a junção de grupos sociais levou ao aprimoramento das falas e respectiva criação, disseminação e/ou unificação de palavras. O estudo do processo de evolução linguística nos leva a entender por que são “sinônimas” palavras do mesmo idioma, cuja formação e sonoridade são totalmente distintas, isto é, o uso de palavras sonoramente diferentes entre grupos distintos significando a mesma coisa. O processo linguístico cuja mesclagem não resulte suficientemente unificada conduz ao paralelismo linguístico denominado “dialetos”, que são falas distintas utilizadas por diferentes grupamentos sociais num mesmo país, como por exemplo na China que é composta por grupamentos sociais diversos distribuídos numa enorme extensão territorial. Dessa forma, pode-se dizer que o processo de unificação da linguagem, da fala, é o processo de unificação da sociedade, o encontro de grupos sociais distintos e linguisticamente “maduros”.




    O processo de registro da fala, a convenção da escrita, necessariamente passa pelo processo de socialização da raça humana. A necessidade da escrita só se justifica pelo fato de haver um potencial receptor da mensagem, isto é, infere-se que a existência da escrita subsiste apenas sob a expectativa de um grupamento social perene. Portanto, a fala e sua respectiva escrita, são os alicerces e primeiros elementos da cultura de um povo, considerado como um grupamento social “maduro” com raízes históricas ou genealógicas. Podemos inferir que a cultura se associa à necessidade básica de conviver socialmente, sobreviver e respeitar a moral social do grupamento. Nesse sentido, a educação “primária” surge como uma necessidade de perpetuação da cultura de um povo.




    Mas, diferentemente da cultura, a “ciência” é o acúmulo dos saberes, das descobertas, a expansão de um conhecimento segmentado ou que simplesmente mostra-se expansível diante das infinitas hipóteses e parâmetros que surgem ou que simplesmente se descobrem11. Diferentemente da cultura, a ciência associa-se à ideia de poder, da supremacia de uns sobre outros. As fontes históricas da humanidade, seja consuetudi-nárias ou escritas, sempre trataram o conhecimento como patrimônio pessoal. Dessa forma os escritos bíblicos trazem em provérbios o enaltecimento à sabedoria e ao conhecimento, assim como os provérbios chineses e árabes, também a cultura espiritual hinduísta que apregoa a meditação como meio de elevação espiritual e consequentemente social (considerando o status superior dos líderes espirituais nas sociedades hindus12), uma vez que a meditação é considerada uma forma de elevar o nível de conhecimento espiritual e filosófico.




    Na relação interna da sociedade o detentor de conhecimento se encontra numa posição privilegiada em relação aos demais. Isso nos leva a entender porque o conhecimento, o saber, sempre foi privilégio dos nobres, poderosos e ricos que podiam pagar pelo aprendizado de um saber específico. A informação do saber científico era tratada como segredo, quem detinha o conhecimento científico detinha um certo poder perante a sociedade. Por outro lado, a socialização do conhecimento tornou-se essencial para a supremacia entre grupos sociais.




    O uso do conhecimento estabelecia o domínio do poder, reafirmava o poder dos nobres e ricos, de modo que o conhecimento se distinguia entre a sabedoria do poder e a sabedoria do fazer. A história da humanidade registra que inúmeras culturas reservavam a conhecimento da leitura e da escrita às elites sociais, às castas mais elevadas, às classes sociais privilegiadas, ficando patente que a educação das pessoas comuns não era do interesse de quem detinha o poder, muito pelo contrário o conhecimento estabelecia uma forma de opressão dos hegemônicos sobre o restante da sociedade. Os sábios, os cientistas, assumiam uma posição de destaque na sociedade pelo conhecimento adquirido e esse conhecimento não era transmitido à sociedade gratuitamente, dessa forma, a ignorância sempre foi o substrato da dominação, garantindo a preponderância da oratória enriquecida, o poderio da argumentação na dialética ideológica.




    Também na história recente, no campo espiritual a manifestação do saber dos sacerdotes, de igual maneira estabeleceu a distinção entre quais homens falavam em nome de Deus na sociedade, dessa forma, era considerado essencial que a sociedade não conhecesse os escritos religiosos, e segundo a Bíblia, o próprio Jesus Cristo foi perseguido por demonstrar conhecimento religioso e uma sabedoria desafiadora aos sacerdotes ortodoxos hebreus, não sendo nobre, nem romano, nem sacerdote.




    Diferentemente da cultura e da própria ciência (uma é base do saber natural de um povo e a outra a busca do conhecimento exclusivo), a educação é a forma de transmitir e massificar o conhecimento. A educação é a forma de levar um conhecimento “específico” à sociedade de forma organizada e estruturada, possuindo como característica o direcionamento.




    O italiano Mario Alighiero Manacorda (1999) publicou uma interessante obra sobre a história da educação e suas formas, através de pesquisas bibliográficas da antiguidade de vários povos, desde o Egito, passando pela Grécia e Roma antiga entre outras. Manacorda (1999) conclui que sempre houve duas formas de educação, uma voltada para o poder e outra voltada para o fazer, isto é, um saber privilegiado para os poderosos e um saber operacional, limitado ao aprendizado do trabalho (para o povo), donde transcrevemos os seguintes resumos consignados na parte conclusiva...




    [No Antigo Egito]




    [...] a separação entre instrução e trabalho, a discriminação entre a instrução para os poucos e o aprendizado do trabalho para os muitos, e a definição da instrução “institucionalizada” como institutio oratória, isto é, como formação do governante para a arte da palavra entendida como arte de governar (o “dizer”, ao qual se associa a arte das armas, que é o “fazer” dos dominantes); trata-se também da exclusão dessa arte de todo indivíduo das classes dominadas, considerado um “charlatão demagogo”, um meduti. A consciência da separação entre as duas formações do homem tem a sua expressão literária nas chamadas “sátiras dos ofícios”. Logo, esse processo de inculturação se transforma numa instrução que cada vez mais define o seu lugar como uma “escola”, destinada à transmissão de uma cultura livresca codificada, numa áspera e sádica relação pedagógica.




    [Na Grécia]




    [...] encontramos em Homero, que Platão já definira como “o educador de todos”, o reaparecimento em formas próprias de uma educação dos poucos para o “dizer” e o “fazer” as coisas do domínio (os épea e os erga), ou “da cidade”, como dizem Protágoras e Platão. Nele encontramos também a definição das coisas que um homem livre deve saber, que são, afinal, aquelas que um homem não-livre não deve saber: é ainda a discriminação educativa. Mas vimos na Grécia também o surgimento de uma escola popular difusa, que, com a invenção do alfabeto, da música e da ginástica, passa para a “gramática”, que é o bê-á-bá, e para a sua metalinguagem, até a retórica e à dialética. Ela constitui o antecessor direto de nossa escola. Mas encontramos também muito claramente o sadismo da relação pedagógica, a ignóbil posição social da “não-liberal” profissão do ensinar, e, enfim, a definição do interesse público, estatal, nesta instrução já nitidamente “institucionalizada”. Tudo isso será diferentemente reproposto nos séculos posteriores.




    [Em Roma]




    (Manacorda diz que em Roma se difundiu o modelo Grego de ensinamento, mas...) “[...] esta escola, todavia, se impôs, se difundiu e foi assumida pelo próprio Estado, muito mais que na Grécia [...].




    [Na Europa da Idade Média]




    A Idade Média apareceu-nos como uma idade de desintegração e de reconstrução. Às antigas divisões horizontais classistas entre quem se educa para “o dizer e o fazer as coisas da cidade” e quem se prepara para o trabalho produtivo subordinado, acrescenta-se a divisão vertical entre os legales domini e os barbari reges, isto é, entre os homens de pena e os homens de espada, pertencentes os primeiros inicialmente aos vencidos romanos, os outros aos vencedores bárbaros. Nisto a cultura (doctrina) adquire nova autonomia e prestígio, sem todavia democratizar-se: desce do alto sobre o povo cristão. Surgem novos centros de instrução e de aculturação: paróquias e mosteiros, a grosso modo controlados pela autoridade papal; finalmente, com a renovação do império, já sagrado, o interesse estatal pela instrução se reafirma e dá lugar às primeiras alternativas de poder entre Estado e Igreja no campo da instrução, especialmente no que diz respeito aos altos graus do saber, na universidade.




    Segundo Manacorda (1999), a educação na era moderna foi formatada de modo a assumir os contornos do capitalismo manifestando que ...




    [...] elaboravam uma nova ciência e uma didática mais próxima ao aprendizado artesanal, transformando o cômputo litúrgico na moderna contabilidade: um saber prático, em que as “coisas da cidade” tornam-se não tanto o comandar quanto o comerciar, e em que da antiga gramática, ao lado das artes sermocinales, desenvolvem-se as artes reales, os conhecimentos acerca das coisas.




    Manacorda (1999) demonstra que a educação passou a ser um instrumento político a partir do século XVIII, adequando-se à era moderna, assumindo uma visão nitidamente marxiana, conforme abaixo transcrito:




    [...] e faz da escola, sem mais rodeios, um politikum, um interesse geral que o próprio poder não somente controla, mas já organiza e renova como algo de sua própria competência. E à iniciativa do despotismo esclarecido se acrescenta logo a das revoluções do novo e do velho mundo; nas palavras dos jacobinos, a instrução torna-se “uma necessidade universal”. É uma maturação de consciência que não se compreende se não se leva em conta o desenvolvimento do real com a revolução industrial, que não somente efetua o encontro entre artes liberais e mecânicas, entre geometria intelectual e experimental, mas subtrai o homem em crescimento, o adolescente, da angústia familiar e corporativa e o joga no mais vasto mundo social. O nascimento da escola pública é contextual ao da fábrica e comporta grandes mudanças na vida social dos indivíduos.




    Sob o contexto mais recente e atualizado da educação, Manacorda (1999) expõe o entrelaçamento tridimensional da educação, ciência e indústria sob uma forma orgânica que estamos familiarizados.




    Especialmente, verifica-se “a aliança do saber com a indústria”: a instituição escola recebe do trabalho produtivo conteúdos culturais antes excluídos; as novas disciplinas técnico-científicas são o aspecto moderno dos conhecimentos inerentes às antigas artes mecânicas. O aprendizado corporativo, tendo desaparecido perante a fábrica, deixa como herança à instituição escola, até agora elitista e exclusivamente intelectual, suas exigências produtivas e manuais: a fábrica dá a essas exigências as novas características da “grande ciência” moderna. Nos modernos sistemas estatais de instrução entram, de fato, também as escolas de artes e ofícios, os institutos profissionais e técnicos, as novas faculdades de engenharia a nível universitário.




    Conforme Manacorda (1999), a história humana demonstra que a educação é instrumento de segregação social, para se alcançar os seguintes objetivos: instrução dos dominantes para o “dizer” intelectual; instrução dos dominados para o “fazer” produtivo; formação geral do homem; preparação dos homens para competências distintas.




    As ciências voltadas para desenvolvimento de materiais e tecnologia, atualmente servem às aplicações bélicas e aprimoramento de produtos voltados para o consumo, isto é, para a hegemonia militar e a hegemonia capitalista, ambos voltados para o poder (tanto militar quanto econômico) que subjuga os adversários.




    De fato, podemos acolher a noção de que conhecimento é patrimônio e leva à hegemonia. Na antiguidade, a engenharia da construção civil era uma forma de atestar a grandiosidade de um povo através de construções suntuosas e grandiosas e o império romano aplicava a engenharia ao uso militar para construção de pontes, fortificações e estruturas bélicas improvisadas, que garantiram a supremacia militar de Roma por meio milênio de anos (esse modelo perdura até os dias atuais nos exércitos). A recente história da segunda grande Guerra Mundial e posteriormente a guerra fria travada entre os Estados Unidos da América e a antiga União Soviética (capitalistas x comunistas)13, demonstraram como a ciência e a engenharia foram exploradas exaustivamente a fim de alcançar a hegemonia militar, a tal ponto de ter sido testemunhado uma radical evolução nas ciências médicas e na tecnologia de materiais, além dos próprios armamentos, como consequência das intensas pesquisas científicas.




    No tocante à educação, pode-se observar que a moderna pedagogia ocidental dividiu a educação em dois ou três tipos de níveis, uma básica para disseminação da cultura, uma secundária para a disseminação do “know-how” ou conhecimento do “fazer”, que pode estar incorporado ao nível básico, e o nível superior com objetivo de disseminar conhecimentos científicos ou profissionais de maior valor.




    Interessante observar que, diferentemente de tempos pretéritos, a educação “científica” ocidental (ensino técnico e superior), contemplada na política do Estado, possui como característica um viés democrático e nitidamente meritocrático. Ao invés de privilegiar o acesso ao conhecimento técnico-científico às personalidades prescritas (discriminação de pessoas), privilegia o acesso por critério de competência e capacidade intelectual, isto é, não mais restringe o conhecimento às classes sociais privilegiadas, mas se volta para a competência do saber adquirido ou para a capacidade intelectual demonstrada nos processos seletivos14, isto é, o tipo, quantidade e qualidade do conhecimento é público e seu acesso é seletivamente meritocrático.




    A educação contemporânea, portanto, distanciou-se dos interesses de classes sociais privilegiadas ou classes hegemônicas que segregava pessoas, mas serve aos interesses do Estado em busca de capacitar, habilitar e atribuir competências ao máximo de pessoas da sociedade, fortalecendo-se perante outros Estados.




    A dominação pelo saber sempre marcou a história da humanidade e esse aspecto persiste até os dias atuais, podendo-se estabelecer um paralelismo com o mundo corporativo ou organizacional das empresas. Atualmente, praticamente todas as grandes empresas no mundo, em todas as áreas de atividade, possuem setores voltados especificamente para estudos e pesquisas de novos produtos e processos, competindo pela excelência de seus centros de pesquisas ao custo de uma significativa parcela de seu orçamento, e o desenvolvimento científico-tecnológico alcançado garante a supremacia no mercado (com produtos inovadores e/ou qualidade superior) e no mercado mobiliário de ações e títulos. Também no aspecto interno às empresas, a gestão de informação e/ou o saber exclusivo de pessoas garante posição privilegiada na cadeia hierárquica (embora essa prática seja considerada obsoleta, ainda há profissionais e mesmo organizações que se pautam nessa forma de gestão para classificar os setores e profissionais).




    




    

      

        9 Esta assertiva vigora enquanto a ciência não afirma o contrário.


      




      

        10 Aristóteles denominou de “política” (vida na cidade) a habilidade do homem socializado conviver entre pessoas numa sociedade organizada como cidade, utilizando sua habilidade oratória.


      




      

        11 O descobrimento é uma das atividades científicas, que advém do processo de observação, não é a invenção, pois na descoberta não se cria, apenas se enxerga aquilo que sempre existiu e somente após uma condição ou um fato pôde ser visto, isso é, a descoberta é o descobrir algo que estava “acobertado” (escondido).


      




      

        12 Na Índia o termo “Guru” significa “professor” e designa a pessoa com elevado conhecimento filosófico.


      




      

        13 Nos anos que se seguiram após a segunda grande Guerra Mundial, os Estados Unidos da América e a União Soviética iniciaram um embate militar, que felizmente não culminou nas vias de fato em uma nova guerra intercontinental, que ficou conhecida como “guerra fria”, e que ficou marcada pelo expressivo desenvolvimento militar desses dois países, com o uso da aplicação intensiva das pesquisas científicas.


      




      

        14 Isso não quer dizer que os “ricos” não desfrutem os privilégios de sua condição financeira, pois estes podem estudar nas melhores escolas, usufruindo de privilégio quanto ao aspecto qualitativo da educação, e pragmaticamente podem ser privilegiados no aspecto quantitativo pela sua capacidade de autofinanciar os estudos aos níveis mais elevados do sistema acadêmico.
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